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preciso considerar a defi-1:;ugemtemporal dos dados, sendo necessário

um examequalitativo com pesquisa de campo duradoura que pudesse

suprir as lacunas ou contornar essadefasagem.

Também devem ser apontadas deficiências analíticas. As informações

apresentadas no mesmo estudo revelam que nos trechos 1 e 2 do

traçado há alta proporçáo de empregadossem carteira assinada e de

trabalhadores não-remunerados, os quais são dependentes das

atividades agricolas para seu sustento (Cap. 7.3, p. 443). Além disso,

registra-se que a maior pane dos estabelecimentos existentes não

possui maquinário ou implementos agricolas (Cap.7.3, p. 446). Ora, as

informações apresentadas parecem indicar a presença significativa de

agricultores familiares que utilizam fundamentalmente mão de obra

familíar. No entanto, em lugar desua caracterizaçãocomo agricultores

familiares, o estudo opta pelo uso de categorias como 'pequenos

produtores rurais', 'culturas de subsistência' (p. 454) e 'roças de

subsistência'(p. 459).

A caracterização dessa estrutura produtiva enquanto agricultura

familiar tem diversas .implicações analíticas entre as qUéUSa

necessidadede avaliar a dependência desses grupos em relação aos

recursos naturais disponiveis, o emprego da mão de obra familiar em

relaçõesde trabalho que perpassame vinculam diferentes comunidades

e o exameda importãncia da atividade agricola na ocupaçãoda mão de

obra e no provimento tanto da despesa quanto da renda, segundo

aponta indicios do estudo que constata quanto ao destino da produção

"a predominância de redes mais curtas relacionadas a produtos de

consumoimediato,destinadasàs regiõesvizinhas"(Cap.7.3, p. 453).

Outro ponto controverso refere-se à natureza do diagnóstico

socioeconõmicodesenvolvido.Segundoo entendimento das consultoras

22 As pesquisas de campo realizadas pelo GESTAaté o momento corroboram essa
avaliação.
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trata-se de "identificar e caracterizar a dinâmica social e territorial

Todavia, o diagnóstico socioeconómico

descriçãoIcaracterizaçãodo universo mas a composiçãodeste

presente."

integrante

(Cap.

de

7.3, p. 6).

um ElA não pode

afetado,

objetivar apenas a

para prognóstico dos impactos, isto é, para o exame sobre como essa

realidade local será alterada a partir da intervenção do

empreendimento. Nessesentido, não basta descrever superficialmente

as localidades, há que compreender e expor como os processos

ecológicos,fisicos e sociais deflagradoscom o empreendimentoafetam

suas formas de organizaçãosocial, enfim, seumododevida.

Composto apenas por informações superficiais, o estudo da Ecology

Brasil e Econservation apresenta ainda uma linguagem excessivamente

imprecisa que.nãoqualifica o universo social abordado.Exemploé dado

pela descrição da localidade de Santa Rita do Rio do Peixe(distrito de

Ferros/MG):

Segundo relatos não passam de 50 residências no centro e no
entorno direto de Santa Rita do Rio do Peixe, a maioria da
populaçãopobre, vivendo de assistênciasocial e pequenas
atividades rurais principalmente na produção de leite, de
queijomussarela,dacriaçãodeporcose galinhasedeculturas
temporârias(Cap.7.3,p. 75).

Ora, além da equivocada identificação da categoria família com a

categoria residência e do uso de qualificativos depreciativose genéricos

como 'pobre', a descrição apresentada é carente de informações

cruciais, tais como o perfil da ocupação; a estrutura fundiária; o

número de famílias existentesno distrito; o número daquelasque serão

afetadasdireta e indiretamente, além do georeferenciamentodo traçado

sobre a localidade, permitindo visualizar em escala adequada as

moradias, benfeitorias e estruturas a serem comprometidas. As

informações e dados apresentados são precários, porque apresentam

caráter excessivamente genérico ou impreciso. Outro exemplo é a

descrição do municipio de Açucena em que a ocupação dos pequenos
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produtores rurais é simplesmente caracterizada como "muito pequena"

(Cap.7.3, p. 97).

Sãoigualmente preocupantese evidentesas incongruéncias de algumas

informações apresentadaspelo ElA. Por exemplo, na Tabela 7.3.4.2-7

(Cap. 7.3, p. 459) os dados relativos à menor distância das

localidades para o traçado nâo coincidem com aqueles

apresentadosna Tabela7.3.1.2.1-9 (Cap.7.3, p. 213).

Tambémé válido o questionamento acercada adequaçãoentre métodos

empregadose escalasde análises. Paraa caracterizaçãodas "atividades

econõmicas", por exemplo, foram utilizadas consultas ao cadastro

Central de Empresas, Censo Agropecuário, Pesquisa Pecuária

Municipal, Pesquisa Agrícola Municipal, PIB dos municípios e

informações do IPEA Data e do Ministério do Trabalho e Emprego. No

entanto, consideramos que a caracterização da estrutura produtiva

das localidades afetadas nâo pode ser realizada apenas com o

levantamento de dados secundários, pois estes pertencem a uma

escala de análise que não tem acesso à realidade das dinâmicas

econômicas locais. Tais dadossão suficientes quando consideramos

as unidades municipais, mas não possibilitam compreender a

dinâmica de reproduçâo econômica das familias atingidas e como

os impactos serão deflagrados sobre esse universo. Não é possivel

entender, por exemplo,comoé a composiçãoda renda famíliar e como o

empreendimento poderá afetá-Ia. Embora o uso de dados secundários

seja válido, ele não pode suprir a necessidade de informações que

caracterizem, especifiqueme detalhem a partir da observaçãoprimária

e do uso de entrevistas o modo de vida das comunidades afetadas. Em

alguns momentos, observa-se até o recurso aos dados do Censo

Agropecuário de 2006 para a caracterizaçãodas atividades produtivas

nos municípios atingidos. No entanto, cabe aqui a ressalva de que os

dados do CensoAgropecuárionão permitem discriminar as informações
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segundo as localidades afetadas e apresentam-se em boa medida

defasados,tendo emvista o lapso demais de 8 anos.

A mesma inadequação está presente no tocante à análise do uso e

ocupação do solo, a esse respeito o ElA destaca que a avaliação foi

desenvolvida:

com base na legislação especilica municipal quando existente
referente ao parcelamento e zoneamento do solo. Foram
utilizados ainda Planos Diretores, quando disponíveis, de modo
a apresentar o zoneamento dos municípios da Ârea de
Influência do empreendimento, caracterizando o território dos
municípios, e especialmente os locais interceptados pelo
traçado dos dutos Morro do Pilar/MO - Linhares/ES (Cap. 7.3,
p.8).

Cabe interrogar se a consulta a esse tipo de fonte constitui uma
' .. estratégia de investigação .adequada e suficiente que permita

caracterizar e compreender as dinãmicas econômicas e sociais no

àmbito da AlD e ADA. Ressalta-seque o uso e ocupação do solo na

ADA, i.e "nos locais interceptadospelo traçado" sô pode ser investigado

através de um trabalho de campo longo e extensivo, a saber, mediante

um levantamento in loco. A fragili~ade da estratégia de investigação

selecionada é apontada pelo prôprio ElA que informa que dos 23

municípios afetados apenas 06 contam com Planos Diretores (Cap. 7.3,

p.8) e sô 03 apresentam zoneamentos municipais. Nesse sentido,

considera-se que essa inadequaçãometodolôgicaresulta em uma frágil

caracterização do uso do solo, com lacunas e absolutamente deficíente.

Nessa direção, o ElA registra que "tendo em vista a disponibilidade

destes documentos,a análise dos zoneamentosmunicipais contemplará

os municípios e Conceiçãodo Mato Dentro, Belo Oriente, Conselheiro

Pena,Resplendor, Colatina, Baixo Guandu e Linhares." (ibidem). Ora,

trata-se de uma avaliação parcial que não compreendetodo o conjunto

de municípios afetados. O recurso ao material selecionado, portanto,

compreendeestratégia válida (sobretudo na escalamunicípio), mas não

suficiente para o propôsito de compor um diagnôstico do uso e

ocupação do solo (nas localidades a serem afetadas). Vale sublinhar o
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exemplo do município de Ferros que apesar de apresentar território

bastante extenso não possui Plano Diretor e tampouco zoneamento,

permitindo-nos concluir que o diagnóstico fundamental acercado uso e

ocupação do solo para existe município não integra o ElA, embora

Ferros tenha 52 km atravessadospelomineroduto.

Aos equivocas metodológicos já listados se somam descrições

excessivamentegenéricas que não possibilitam a construção de um

efetivo diagnóstico socioeconõmico.O trecho a seguIr, que pretende

descrever o distrito de Nossa Senhora da Penha, no município de

FernandesTourinho, é ilustrativo dessatendéncia.

Nossa Senhora da Penha é um pequeno povoado "urbano"
empobrecido, às margens do rio doce, tendo sido formado pela
empresa produtora de carvão vegetal há algumas dêcadas
estando localizado em um distrito de mesmo nome que abrange
também áreas rurais e outro pequeno povoado. Atualmente
abriga aproximadamente 90 residências segundo o censo do
IBGE. A população vive de pequenos 'bieos nas fazendas da
região ou de bolsa família e aposentadorias. São poucos os
pequenosprodutores que vivem no povoado(Cap. 7.3, p. 1081.

Nota-se a imprecisão das informações apresentadas.Primeiramente, o

emprego das aspas no adjetivo urbano não é justificado. Na mesma

linha, as referéncias temporais não possibilitam qualquer aproximação

ou identificação do periodo histórico a que a descrição se refere,

conforme se evidencia nos termos como 'há algumas décadas'.Embora

sejamapontadas a existênciade outras 'áreas rurais' e outro 'povoado',

os mesmos não são sequer nomeados e localizados em relação ao

traçado, não possibilitando compreendera dinâmica local que vincula

os povoados.Tambémnão é indicado o número de pequenosprodutores

existentes na região, o que produzem e qual é o destino de sua

produção.Apenasé dito que são 'poucospequenosprodutoresque vivem

no povoado'.Na mesma direção, a identificação de "aproximadamente

90 residências" não permite visualizar quantas famílias vive em cada

residéncia e de que forma. Ademais destaca-seo recurso aos dados do

censo demográficodo IBGE, contrariando as recomendaçõesdo Termo
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de Referênciado IBAMA que prioriza dados primários e prescrevecom

relaçãoao diagnóstico socioeconómico:

a utilização de dados secundários será destinada,
preponderantemente, à caracterização da Área de Estudo
Regional. A base dc dados primários, acrescida de dados
secundários atualizados, deverá ser utilizada na caracterização
da área de estudo local (lBAMA, 2012, p. 21).

Contribui para essa tendência ao uso de informações genéricas, a

divisão do território afetado em "trechos" significativamente extensos

que agrupam diversos municípios. A descrição das localidades no

capitulo 7.3 do ElA não contempla informações básicas relativas, por

exemplo, ao número de famílias afetadas em cada povoado ou

comunidade. Além disso, há significativa confusão por vezes entre

"residência" e "família" havendo o uso intercambiado de ambos os

termos como se fossem sinônimos. Vale mencionar ainda que o léxico

empregadono diagnóstico contribui para uma caracterizaçãoda região

como estagnada economicamente,exemplo de uma organização social

pretérita que tende a ser progressivamente superada, conforme

demostra a caracterização apresentada sobre o trecho inicial do

traçado:

Em relação aos trechos identificados na AEL, o primeiro deles,
totalmente inserido no Estado de Minas Gerais, se estende
desde o município de Morro do Pilar até o município de
Mesquita (Km O ao Km 122), com predomínio de uma
população rural ainda dependente das atividades
agropecuârias e com características camponesas, com
localidades apresentando baixa oferta de infraestrutura e
serviços ptibltco~ e pequenos povoados rurais dispersos nos
municípios, sem necessariamente se constituirem distritos
urbanizados -ou desenvolvidos economicamente. A maioria da
população residente ê empobrecida, com muitos posseiros,
trabalhadores rurais e pequenos produtores. A atividade
predominante é a pecuã.ria leiteira, seguida da pequena
agricultura d" subsistência. (Cap. 7.3, p. 40, grifas acrescidos).

A deficiência de informações é. ainda maiS grave para os casos das

comunidades tradicionais identificadas na Área de Influência direta do

empreendimento. Sobre as comunidades de Carioca e Rio Preto de
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Baixo localizadasna região das Fazendasde Carioca e Rio Vermelho em

Morro do Pilar a caracterização apresentada se resume às seguintes

informações:

Nenhuma dessas localidades [Carioca e Rio Vermelho)
apresenta povoados consolidados ou distritos urbanizados. Sua
ocupação ocorre atraves de sedes das grandes fazendas ou
presença de pequenos estabelecimentos rurais ou posseiros
espalhados ao longo de grandes fazendas com a permissão de
antigos proprietários como é o caso de Carioca e do Rio
Vermelho. Nestes casos os moradores, alguns vivendo da
pequena produção rural não apresentam documentação das
terras, mas apenasa permissãode morar concedida 'há muitos
anos' (Cap. 7.3, p. 601.

Nota-se que a referência a Rio Preto de Baixo sequer ê mencionada. A

trajetória histórica e a composição social dessas comunidades

reconhecidamentetradicionais são completamente obliteradas a partir

da caracterização apresentada. A afirmação de que as comunidades

identificadas não se constituem em povoados se repete ainda para a

descrição de outras localidades como Ribeirão Pequeno, Capitão do

Mato, Montanha e Alegre no' m~rlicípio de Ferros/MG. Na página 81 do

mesmo capítulo afirma-se: "neste trecho não há formação de vilas ou

povoados e as residências estão espalhadas ao longo da estrada,

conforme os limites de cada propriedade". A repetição de afirmações

como essa diante de uma trajetória e de um padrão histórico de

ocupaçãoe uso da terra, leva a interrogar acercados critêrios elencados

para a classificação das localidades enquanto 'povoados'. O estudo

apresentadoutiliza indiscriminadamente essa categoria sem preocupar-

se em defini-la.

Alêm da descrição genêrica e excessivamentesuperficial, os vinculos e

relações existentes entre as comunidades são igualmente ignorados,

impossibilitando compreender as consequências do empreendimento

sobre as mesmas. Deve-seacrescentar que o uso de categorias como

"populaçãoresidente", "posseiros"e "estabelecimentosrurais" contribui

para uma visão simplificadora e homogeneizadoraque termina por

tornar inacessiveis os elementos que permitem defini-las enquanto
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grupos SOCIaISespecíficosvinculados a um território e marcados por

uma organização em que as dinâmicas econômica e socíal estão

integradas, pois a produção nas roças, hortas e quintais integra uma

verdadeiracadeiade sociabilidade".

Vale ressaltar ainda que o traçado do mineroduto atinge assentamentos

rurais de reforma agrária e áreas urbanas. Com relação aos trechos

urbanos destaca-seno município de Conselheiro Pena (cuja sedeestá

completamente inserida na AEL do empreendimento), o Bairro

Gameleira descrito como 'extremamentepróximo ao mineroduto' (Cap.

7.3, p. 121). Apesar da proximidade registrada, o estudo não avalia

comoa localidadeserá impactada pelasobras, sobretudo, considerando

que apesar de constituir um bairro urbano, no Gameleira, 'a principal

fonte de renda é a criaçãode gado leiteiro nos lotes' (Cap. 7.3, p. 122),

sendo comum ainda 'a criação de galinhas, porcos, além uma horta

para consumo' (p. 122). Além do Bairro Gameleira há outros quatro

bairros localizadosdentro do limite da área de influéncia do estudo, a

saber, São LuizjSanches; Polivalente;Uirapuru e Ilha do Lajão. Nestes

bairros há grupos de pescadores profissionais que 'vendem sua

produção na própria casa ou nas feiras municipais' (p. 123). Nestes

bairros, há um número considerável de famílias, para as quais é

impossivel avaliar a dimensão dos impactos já que o estudo não traz o

georeferenciamento do traçado em escala adequada que permita

discriminar as áreas afetadas pelas intervenções. Com relação aos

assentamentosrurais, quatro projetos estão situados dentro da Área de

Estudo Local do projeto, a saber, PA Gilberto Assis, PA Dorse1ina

Folador, PARose1iNunese PABancodaTerra.

Cabe registrar que o estudo apresentado não discrimina os impactos

específicossobreas localidadesque se encontram situadas a menosde

5 quilômetros do empreendimento,sãoelas: Carioca e RioVermelho em

23 Ver Notas Técnicas de Campo produzidos pelo GESTA acerca dessas comunidades.
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Morro do Pilar; Córrego do Pereira, Serra do Ribeirão e Brejaúba, em

Conceiçãodo Mato Dentro, Regiãodo Vieira em Santo António do Rio

Abaixo; Sete Cachoeiras, Cachoeira do Tenente e Borba Pequenaem

Ferros, Burrinho e Brauninha em Mesquita, Esperança em Belo

Oriente, Córrego Cassiano e Córrego Juazeiro em Itueta, São João

Grande em Colatina e CórregoSeis Horas em Marilãndia (Cap. 7.3, p.

212). Em especial,nos casosde SeteCachoeiraseCachoeirado Tenente

a menor distância para o traçado é zero, o que significa que o projeto

deveráatravessaressascomunidades.

As deficiénciasda avaliaçãode impactos para o meio socioeconómicoé

evidente no tocante ao traçado do mineroduto. O item 7.3.2

"Infraestrutura, EquipamentosUrbanos e ServiçosPúblicos" apresenta

nivel de detalhamento apenas para a região de Linhares,

desconsiderandoa importáncia desse levantamento para análise dos

impactos durante a implantação do empreendimento ao longo do

traçado.

8. Comunidades Tradicionais e Patrimônio Cultural

As Notas Técnicas elaboradas pelo GESTAmediante a realização de

trabalho de campo no município de Morro do Pilar constatou a

existéncia de comunidades negras tradicionais situadas na Área de

Influência Direta do empreendimento Manabi. Como resultado da

pesquisa de campo, a avaliação do GESTAaponta para a necessidade

de estudos mais aprofundados sobre as comunidades identificadas, a

fim de que se produza o conhecimento adequado de sua trajetória

histórica e de suas dinãmicas produtivas e socioculturais. Diante desse

quadro e visando ao acautelamento dessas comunidades, o Ministério

Público Federal solicitou a realização de uma pericia antropológica na

área, incluindo os municípios de Morro do Pilar, Santo Antônio do Rio

Abaixo, Ferros, Carmésia e Joanésia. Tal solicitação se faz em virtude
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do caráter deficiente dos estudos apresentadossobre a caracterização

dessascomunidades. Repetidamenteos estudos de impacto ambiental

elaborados pela Geonature, Ecology Brasil e Econservation relatam

somente a ocorrência dispersa de famílias de posseIros,

desconsiderandosua existência em um contexto coletivo/comunitário,

omitindo ou obliterando sistematicamente as redes de relações de

parentesco, trabalho e solidariedade que vinculam tais familias. No

entanto, a negação ou desconsideração da existência dessas

comunidades durante o licenciamento pode resultar em danos

irreparáveis, haja vista as perspectivas de desagregaçãodesses laços

sociais a partir de politicas de negociaçãoe realocação que operam

somenteindenizandobenfeitorias e possesregularizadas.

Os Estudos de Impacto Ambiental elaborados pela Geonature para o

projeto de extraçãomineral é compostoapenaspor pesquisasde caráter

censitário relativas aos aspectosdemográficose à condiçãofundiária da

população encontrada na área de influência direta do empreendimento.

Dessemodo, a categoriabasilar utilizada para tais estudos é "população

residente", categoriaesta que obscureceas dinãmicas locais de fluxos e

vinculaçõesentre a roçae a rua, além de obliterar a existênciacoletivae

o caráter social das comunidades. Conforme ressalta o Estudo de

Impacto Ambiental da Geonature, o objetivo da pesquisa realizada

consiste em "vislumbrar operfil sociodemográjico geral de todas as

pessoas residentes na ADA e AV do empreendimento" (EIA-MOPI-005-

03/12-vl, p. 1). Centrando a análise em propriedades e pessoas, o

referido Estudo de Impacto Ambiental mantém ignorado e ininteligivel o

conjunto das relações de parentesco, mas também econõmicas e de

sociabilidadeexistentesentre as comunidadesafetadas.Destaca-seque

em tais estudos apresentadospelo empreendedora existênciacoletiva e

a qualidade social dessesgrupos é sequer reconhecida,conforme revela

o seguinte trecho abaixo sobrea comunidade de Carioca, afetada pelas

atividadesdo projeto minerário e igualmente pelomineroduto:
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Antiga fazenda que foi sendo dividida/ocupada ao longo das
últimas décadas, denominada Fazenda Carioca, que originou o
nome atual. Atualmente é a região na zona rural de Morro do
Pilar que concentra o maior número de pessoas, com
adensamento populacional, caracterizado por forte presença de
posseiros, no entorno. Esta ârea, chamada de Carioca, não
representa uma comunidade reconhecida pelo poder público e
nem mesmo por sua população, não tendo sido detectada
relação direta de parentesco ou características históricas
comuns (EIA-MOPI-002-03/12-vl, p. 32).

A negaçãoda dinãmica coletiva e do modo de vida particular dessas

comunidades também é sugerida pelos estudos produzidos pelo Ecology

Brasil e Econservationque as caracterizam somentecomo conjuntos de

posseiros com moradias dispersas, ignorando a trajetória histórica do

grupo e suas relações de parentesco, trabalho e solidariedade. Nesse

sentido, o capitulo 7.3 do ElA do mineroduto afirma que o agrupamento

de moradias de Carioca não constituem um povoado: "assim que se

formou a localidade de Carioca, com casas dispersas, não formando

necessariamenteuma vila ou umpovoadoem que se temuma localidade

central ou rua como referência" (p. 62). Cabe, porém, sublinhar a

manifestação apresentada pela própria comunidade quando da

realização da Audiéncia Pública em Morro do Pilar. O documento

protocolado registra:

Observa.se que esta comunidade, ao contrário do que foi
publicado no estado [ElA acima citadol é reconhecida sim pelo
poder público municipal tanto é que esta localidade possui
uma das cinco unidades da Escola Municipal Fazenda Rio
Vermelho. Outra incompatibilidade destas informações
publicadas se dã no tocante a não detecção de 'relação direta
de parentesco ou características históricas comuns'. Neste caso
pode ser comprovado através de depoimentos e documentos de
Registro Civil o parentesco de várias famílias e, além disso, a
correlação entre famílias diferentes, mas com carateristicas
semelhantes

O próprio estudo elaboradopela Geonaturena exposiçãoda metodologia

empregadaafirma que "osdados que compõemo subcapítuloreferenteà

ADA e AV são de fontes primárias, tendo sido coletados de forma

direta por meio de pesquisa censitária realizada no município de

Morro do Pilar" (ElA-MOPI-OOS-03/12-vl, p. 31. Primeiramente, cabe
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destacarque se trata de uma pesquisacensitária semqualquer análise

de cunho antropológicoou sociológicono que se refere à compreensão

desseuniverso social, suas redes de trabalho, amizade e parentesco.

Nãohá análise acercada formaçãohistórica dessesgrupos ou qualquer

investigaçãoacercadosvinculos existentesentre as comunidades.

Sobuma perspectivatécnica no campoda antropologia e da sociologia,

a pesquisa censitária constitui um esforço necessário, mas não

suficiente para o conhecimentodessesgrupos sociaise para a avaliação

dos impactos a que serãosubmetidos.A representaçãonumérica nesse

caso é insuficiente, pois não são apontadas as relações que as

comunidadesmantém como território ocupado.

o laudo elaborado pelo Instituto Pristino (2013) destaca as lacunas

relativas à caracterizaçãodas comunidades e, especificamentesobre

Cariocaacentua:

o ElA deixa de trazer informações precisas sobre as
comunidades localizadas na área impactada pelo
empreendimento, apresentando informações genéricas. Em
vistoria in loco foram reconhecidas comunidades com
grandes propensões de serem enquadradas na categoria de
comunidades tradicionais, a exemplo da comunidade de
Carioca. IPRfsTINO, 2013, p. 95, grifas acrescidos)

Ademaisa mençãoao uso de fontes primárias e coleta direta dos dados

contrasta com a evidente omissão de certas informações relativas

inclusive à existéncia de comunidades na ADA e AV do

empreendimento. Destacam-se dois casos de omissão relevantes. A

primeira delas se refere à exclusão da comunidade de Carioca do

levantamento de dados primários, conforme revela o Laudo do

Instituto Pristino:

A delimitação para a pesquisa censltana, mediante
levantamento de dados primários para os recortes da ADA e AV
realizada junto às propriedades rurais, excluiu do diagnóstico
a Comunidade do Carioca, localizada em território
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confrontante com o empreendImento. Por ocasião da vistoria
em campo e de conlatos mantido5 com alguns moradores,
verificou-se que essas propriedades, algumas dispersas e,
outras mais adensadas poderão sofrer implicações diretas da
instalação do empreendimento tanto pela proximidade da
comunidade à área de instalação dos alojamentos destinados
aos trabalhadores das obras, como pela utilização do acesso
viário por ocasiãodas obras, implicando diretamente no modo
de vida de uma população com características tradicionais
de ocupação (PRISTINO,2013, p. 133, grifos acrescidos).

Noestudo apresentadopara o projeto do mineroduto, a comunidade de

Cariocaé somentemencionadana'qualidade de 'comunidade tradicional'

devidoà existência de pescadoresartesanais nas localidadesde Carioca

e Rio Vermelho [Capo9, p. 33). Contudo, não há avaliação acerca das

práticas de pesca e possiveis impactos a serem produzidos sobre as

mesmas. Os estudos apresentados apenas fornecem informações

superficiais para a descriçãoda comunidade de Carioca, revelando-se,

portanto, instrumentos insuficientes para a análise dos impactos a

seremproduzidos sobrea localidade.

A segunda omissão ê relativa à ausência de qualquer menção à

comunidade de Chácara no ElA-RIMA, conforme registra o próprio

ParecerÚnico da SUPRAM:

o empreendimento Morro do Pilar Minerais S.A. se instalarã na
zona rural de Morro do Pilar, no ElA não foi apresentada
nenhuma informação adicional sobre as
comunidades/localidades inseridas nos limites territoriais
de Morro do Pilar e Santo Antônio do Rio Abaixo.
Entretanto, durante vistoria realizada entre os dias 05 a 07
de fevereiro de 2013, foi visitada uma única comunidade
conhecida como Chácara, que será impactada pela Pilha de
Estéril Sul, e que não havia sido identificada pelos estudos
do empreendedor. Foi solicitada ao empreendedor, como
Informação Complementar, a caraterização das comunidades
inseridas na AIO (PUSUPRAMn°. 0695698/2014, p. 20- 21).

Ressalta-se que as comunidades de Chácara e Carioca serão

diretamente atingidas pelo projeto. Os alojamentos, que chegarão a

abrigar 6.000 trabalhadores no pico de obra, estarão situados a 04

quilómetros da comunidade de Carioca onde está prevista a relocação

de algumas famílias. A perspectiva de deslocamento compulsório
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também se impõe para a comunidade de Chácara dado o planejamento

da instalação de uma área de pilha de estéril no território da

comunidade. A existência das comunidades de Chácara e Carioca

sequer é apontada no ElA do empreendimento (Geonature). Registra-se

que a existência de Chácara e sua localização com relação às estruturas

planejadas para o empreendimento só foi apontada a partir da vistoria

da SUPRAM em fevereiro de 2013, em momento posterior à Audiência

Pública realizada em outubro de 2012.

Nessas condições, observa-se que quando da Audiência Pública, a

presença dessas comunidades em áreas afetadas pelo projeto sequer foi

considerada, não tendo sido objeto de apreciação durante o evento.

Desconsideradas enquanto comunidades tradicionais, a participação

dessas comunidades, enquanto portadoras de direitos coletivos

especificos, restou obstada durante todo o processo de licenciamento.

a interrogar se tais comunidades estãoFato este que nos leva

devidamente informadas acerca do empreendimento e suas

consequências sobre as condições e formas de reprodução social desses

grupos.

Ainda sobre a comunidade de Chácara, o parecer da SUPRAM no.

0695698/2014 afirma:

o povoadode Chácarae vizinhode RioVermelho,morando
atualmente05 familiasdeparentesdescendentesdeum negro
chamado Fernandes. Os moradores cultivam atualmente
frutas, verduras, legumes e tuberculos, sendo o cultivo familiar
e para consumo doméstico, poucos moradores criam gado. Em
vistoriarealizadapelaSUPRAMfoi verificadoemconversacom
um morador local, que no povoado ainda e realizado o
artesanatodapalhadetaquaraçu(p.25-26).

De acordo com o Decreto 4.887 de 20fll/2003, art. 2:

consideram.se remanescentes das comunidades de quilombos,
para fins deste decreto, os grupos étnico-raciais, segundo
critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria,
dotados de relações territoriais especificas, com presunção de
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ancestralidade negra relacionada com a resistência ã opressão
histórica sofrida.

Nota-se, portanto, que segundo a caracterização apresentada pelo

referido Parecerda SUPRAM,pelos relatórios do GESTAe pela Avaliação

dos Bens Imateriais elaborada pela consultora Lume, há comunidades

que gozamde uma configuração histórica, social e territorial que aponta

para sua caracterização como comunidades tradicionais que podem

pleitear seu reconhecimento enquanto remanescentes de quilombos.

Cabe sublinhar a inadequação da metodologia utilizada nos Estudos de

Impacto Ambiental para identificação de comunidades tradicionais,

quilombolas e povos indigenas na área de influência do

empreendimento. Segundo descreveo estudo elaborado pelas empresas

Ecology and Environment do Brasil Ltda e EconservationEstudos e

Projetos Ambientais Ltda: "para identificação de comunidades

quilombolasepovos indígenasna ãrea de influência do empreendimento

foram consultadasas basesde dados da FundaçãoCultural Palmarese

da FUNAIem seus respectivossítios eletrônicos"(ECOLOGYBRASIL &

ECONSERVATION, 2012, capo 7.3, p. 10). Com efeito, a avaliação

produzida para o projeto do mineroduto incorre no mesmo erro efetuado

pelos estudos dedicados à planta de extração mineral.

A gravidade das omissões identificadas em ambos os estudos nos

conduz ao questionamento acerca da supressãodeliberada de dados

com intuito de conformar uma imagem distinta daquela

identificada no local. Dúvida semelhante ê apresentada no laudo

têcnico apresentado pelo Instituto Pristino o qual interroga a natureza e

o intuito dessas negligências:

As informações contidas no ElA não são suficientes para que se
proceda à análise da ADA e AE, haja vista que não apresenta
seus limites, povoados e comunidades ali localizados. No ElA
pareceexistir um grande vazio populacional [...) Questiona-se,
em que medida, tais informações não foram suprimidas do
ElA em questão para se dirimir o conhecimento sobre o
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patrimônio cultural existente na ãrea do empreendimento'
(pRisTINO, 2013, p. 95)

o empregodos conceitosde 'comunidadestradicionais' e 'quilombos'de

forma equivocada,identificando exclusivamenteà definição aos grupos

oficialmente reconhecidospelas instãncias do Estadoe o uso impróprio

de recursos metodológicos para a finalidade de levantamento da

presença de comunidades tradicionais na Área de Influência do

empreendimentosão fatores tecnicamente relevantesque conduzemà

conclusão claramente incorreta sobre a inexistência de tais grupos na

ãrea mencionada. O equivoco,que advêmde uma restrição conceitual

não fundamentada na literatura antropológica, contribui para a

obliteração da configuração social dessascomunidades, as quais são,

em diversas peçastécnicas, repetidamenteassociadasàs carateristicas

que apontam para sua tradicionalidade, conformerevelamos seguintes

laudos citados:

Em outra medida, pergunta-se se estes bens culturais
[identificados da Área de Influência Direta do empreendimentol
não estariam ruiados às comunidades tradicionais, sejam
rurais ou remanescentes de qullombolas, às quais são
imputadas leis especificas e cujos bcns culturais são de
extrema importância para o entendimento da cultura local
(PRISTINO,2013, p. 95).

Em relação às comunidades tradicionais, o empreendedor
informou que 'nos estudos ambientais não foram
identificados povos e comunidades tradicionais, conforme
decreto no. 6.040/2007'. Entretanto, ressalta-se que o fato
de não existir formalmente o processo de auto.
reconhecimento das comunidades, intitulando.as como
'comunidades tradicionais ' não implica na ausência de
tradicionalldade. Devendo o empreendedor considerar nos
processos de negociação fundiária e reasscntamento, a
provável ruptura das relações sociais e econõmicas e suas
consequências para a readequação das famílias nas novas
áreas. Este aspecto deve ser observado nas comunidades de
Carioca, Facadinho, Lavrinha e Chácara (PU SUPRAM nO
0695698/2014, p.31).

Nesse sentido, o Parecer da SUPRAM no 0695698/2014 também

assinala que:
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Lavrinha, Facadinha e Chácara estáo há 5 km da sede
municipal de Morro do Pilar. Os três povoadosmantem entre si
relações de parentesco originadas desde a fundação dos
povoados, há mais de um século. As famílias são de origem
negra e não há divisão formal das terras ocupadas, ('tudo ê
parente', 'tudo ê da mesma familia) [...1 Atualmente vive (sic.]
em Lavrinha 04 famílias, com produção para consumo próprio
sem excedente agrícola. Foi informado que as mulheres do
povoado trabalham com a palha de taquaraçu I...) Conforme
informado essa comunidade será impactada pelo
empreendimento durante a fase de operação da etapa 11,sendo
previsto o reassentamento das familias (p. 25).

Em relação ao ElA do mineroduto, tabela 7.3.9-2 (capitulo 7.3, p. 583),

o estudo assinala que há 15 comunidades remanescentesde quilombo

na Área de Estudo Regional do empreendimento e nenhuma delas é

assinalada como localizada dentro do perimetro da Área Diretamente

Afetada (ou Área de Estudo Local) delimitada como uma faixa de 5 km

no entorno do traçado do mineroduto". Entretanto, o a figura 7.3.9-2

designada "Mapa das Comunidades Quilombo/as" apresentada na

página seguinte (p. 584) encontra-se destacada a comunidade de

Taquara/ [sic. Taquaril?]" cuja distância do empreendimento informada

é de 4,39 km do traçado, portanto, dentro da Área de Estudo Local (ou

Área Diretamente Afetada). Destaca-se, também, a existéncia de

informações inconsistentes a respeito dessas comunidades, com

destaque para Taquaril, a qual no ElA/RIMA do mineroduto sequer foi

considerada como objeto de avaliação ou programas especificas que

contemplassemos impactos do empreendimento sobre a localidade. No

municipio de Ferros é apontada ainda a existência de uma comunidade

24 Outro exemplo da imprecisão ou deficiência na delimitação dessasÁreas IAEL, AlD,
etc) estã na defmição do local para a instalação de canteiros de obras. Nomunicipio de
Baixo Guandu, por exemplo, o canteiro previsto se fora da AEL porque estã situado 8
km do traçado do empreendimento. Isso nos permite questionar a circunscrição
dessas áreas, pois, consideramos que a área de instalação de um canteiro de obras
não pode estar fora da AEL em virtude dos mú.ltiplos impactos advindos dessa
interferência. Nessa perspectiva, áreas de canteiro de obras só podem ser
consideradas diretamente atingidas e, portanto, deveriam figurar na AEL do
empreendimento.

25 Apesar de encontrarmos a grafia Taquaral no ElA, a comunidades quilombola em
processo de reconhecimento no município de Conceição do Mato Dentro na área
afetada pelo traçado do mineroduto é chamada Taquaril cujo processo iniciado na
Fundação Palmaresê 01420.000205/2007-91.
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certificada pela FundaçãoCultural Palmares.Noentanto, a comunidade

de Mendonça é apenas citada. Não há descrição, análise ou mesmo

qualquer informação que assinale sua localizaçãoem relaçãoao traçado

do empreendimento, sendo impossivel precisar, portanto, se essa

comunidade será de fato afetadaou não. Tambémno municipio de Belo

Oriente são apontadas as comunidades de Quilombo Esperança,

Córrego Grande, Córreguinho e Quilombo (ECOLOGY BRASIL &

ECONSERVATION,2012, tabela 7.3.9-2, Capo 7.3, p. 583), porém,

durante a descrição do municipio nenhuma informação relativa às

comunidades mencionadas é apresentada e não há figuras ou mapas

que permitam sua localizaçãoem relação às intervençóes previstas no

projeto.

Nãoobstante, embora sejampatentes as inconsistênciasmetodológicas,

conceituais e de organização e apresentação dos dados, os estudos

realizadospara o mineroduto descrevem,mesmoque de maneira breve

e superficial, um processo de ocupação das terras que guarda

incontestáveis evidências da singularidade dos grupos afetados. É

preciso destacarque nomunicipio deMorro do Pilar, a presençademão

de obra escravaesteveligada desdea ocupaçãoda região às atividades

minerárias e à manutenção das fazendas agricolas. Há diversas

situações como a da FazendaMata-Cavalos (Grossi & Martins, 1997)

em que os proprietários realizam a doaçãodas terras a seus escravos,

processo que é seguido por uma longa e violenta expropriação que é

causade inúmeros deslocamentos,levandoà dispersãodas famílias e à

abertura de novas posses nas franjas e estreitas grotas onde os

fazendeirosproprietários davam às famílias permissão para produção

de suas chácaras.A permissão,no entanto, constitui, na correlaçãode

forças locais, um importante mecanismo de imobilização da mão de

obra necessáriaàs fazendas.
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Apesar de bastante deficitário, o Estudo de Impacto Ambiental

elaborado para o projeto de mineroduto destaca alguns indicios da

origem de algumas dessascomunidades:

Com o declínio das atividades eomo o plantio de eafé e mesmo
a criação de gado, as grandes fazendas foram perdendo sua
importância e os proprietários foram cedendo terras para seus
funcionários morarem. Foi assim que se formou a localidade de
Carioca, com casas dispersas [... } o mesmo ocorreu em Rio
Vermelho, formado pelo mesmo movimento de ftxação de
antigos funcionãrios de fazendas e crescimento de suas
famílias (vo!. 7.3, p. 62).

Em seguida, o mesmoestudo destaca que o perfil das famílias é muito

semelhante àquelas de Carioca com alguns grupos de familias negras,

"possíveisex-escravosdas fazendas da região" (vol. 7.3, p. 62). Em

alguns casos, há indícios de que tais comunidades tem sua trajetória

vinculada à formação das chamadas 'terras de herança' e 'terras de

santo' (ALMEIDA, 2006). Nesse sentido, o ElA da Ecology Brasil e

Econservation assinala que na região de Borba Gato (distrito de

Ferros/MG):

A ocupação da região é antiga, com grandes fazendas de café e
cana que aos poucos foram sendo desmembradas entre
famílias e posseiros. O Gomes se forma a partir da doação de
terras de um fazendeiro para a construção de uma igreja
católica. Com o tempo, seus funcionários foram se
estabelecendo no entorno e criando uma pequena vila, hoje
com proprietários e posseiros vivendo de atividades
agropecuãrias (Cap. 7.3, p. 79).

Em outro trecho, o estudo relata que as comunidades resultam de

processos de "desmembramentodas terras por família ou posseiros"

(Cap.7.3, p. 79). Contudo, não restam minimamente examinadaso que

se designa por 'terras por família', apesar dos elementos que indicam

regimesde uso comum e gestãodo patrimônio familiar. Embora sempre

caracterizados sob a rubrica genérica de posseiros, as particularidades

da configuração social dessas comunidades despontam na medida em

que as precárias informações apresentadas são lidas sob a ótica da
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antropologia e cotejadas com as observações em campo. Deve-se

acrescentarque tais comunidadesencontram-sesemprecaracterizadas

como conjuntos de 'pequenos estabelecimentos rnrais' sem

'documentaçãodas terras, com muitos posseiros em pequenos lotes

rurais' (ibidem). Todavia, apesar de tais registros, não é possivel

identificar no ElA informações que contemplem uma avaliação sobre

comotais familias serãoatingidas pelasobras, sobretudo,considerando

que os impactos serão maIS intensos nos casos de pequenas

propriedades onde poderão ser observados o seccionamento das

mesmasou restriçõesdeuso que resultem em sua inviabilização.

Observa-seque o caráter genéricoe superficial das descriçõestambém

serepetepara o casoda localidadeCachoeiradoTenente.

Já em Cachoeira do Tenente, povoado rural de Sete
Cachoeiras, a população e quase toda empobrecida. Todo o
povoado se desenvolve ao longo de estrada que liga Sete
Cachoeirasa Joanesia, paralelo ao traçado do mineroduto. A
região é bastante frágil do ponto de vista socioeconõmico, pois
a população vive de programas de assistencia e pequenos
empregos de programas de assistência e pequenos empregos
nas fazendas de pecuária. Algumas casas estão reunidas num
pequeno centro onde se localiza a escola municipal {...J A
maioria dos moradores são pequenosposseiros,morando
por condição. Nota-se, em todo o trecho, pequenas
aglomerados de casas, em geral da mesma famllla (Cap.7.3,
p. 84, grifos acrescidos).

O uso de termos como 'empobrecida'que não qualifica a renda e nem

mesmoo modo de vida da comunidade contribui para o esvaziamento

de uma análise efetiva sobre a mesma. Além disso, não há uma

avaliação sobre como o empreendimento irá afetar as localidades

identificadas, discriminando perspectivas de agravamento de sua

vulnerabilidade econômica. Sobre Cachoeira do Tenente resta ainda

destacar que, conformevimos, os aglomeradosde casaspertencentesa

uma mesma familia podem designar regimes particulares de uso

comum da terra, aqui chamadoscomo 'terras de herança'ou 'terras no

bolo',regimesestesque sãodescaracterizadosemvirtude das categorias

de análise empregadaspelo estudo. Problemassemelhantespodem ser
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apontados para a descriçãodas atividades produtivas dessa população.

Sobrea mesma regiãorural de Ferros, o estudo destaca:

Como a maioria da ocupação é de pequenos produtores e
posseiros, a economia dessa re~ãoé de subsistencia, não
havendo muitas estradas e investimentos em grande produção.
Todas as casas mantêm pequenas criações, hortas e verduras,
além de cultivar milho, feijão, mandioca, banana e outras
frutas (Cap. 7.3, p. 79).

Segundoindica o fragmento reproduzido acima, trata-se de agricultura

familiar. Outras descrições reforçam essa conclusão, a exemplo do

registro de que "os pequenosprodutores [da região de Capitão do Mato,

Ribeirão Pequeno, Montanha e Alegre] mantém o padrão de associar

outras pequenas criações com culturas temporárias de hortaliças e

leguminosas" (Cap. 7.3, p. 81). Também é indicado que "os pequenos

produtoresproduzemqueijoe verduraspara feiras e comérciosda região"

(ibidem). O mesmo é afirmado para a localidade de Santo Antônio da

Fortaleza onde a produção de cachaça, milho, feijão, queiJo e

leguminosas é destinada ao comércio na região e á venda nas feiras da

cidade (p. 83). Entretanto, os impactos a serem desencadeadossobre

essa atividade especifica não são considerados, uma vez que não se

encontram examinadas as técnicas produtivas, o sistema de uso da

ãgua, os artigos processados, os pontos de venda e escoamento da

produção e a renda auferida pelas famílias. De outro lado, também não

hã análise sobre como o empreendimento poderá intervir com essa

atividade mediante as alterações e interrupções de acessos,

prejudicando consideravelmenteo manejo do gadoe a circulação desses

produtores e suas mercadorias. Do mesmo modo, não há avaliação

acerca das consequências da redução da disponibilidade hídrica na

região para a produção associadaà agricultura familiar. As informações

disponibilizadas também não possibilitam avaliar se as atividades

associadas á prática da agricultura familiar colidem com aquelas

previstas durante a instalação e operaçãodo empreendimento.
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As negligências, omissões c inconsistências assinaladas podem ser

atribuidas às deficiências da pesquisa de campo. A vistoria

duradoura e in loco junto aos grupos sociais atingidos pelo

empreendimento constitui medida imprescindivel à elaboração de

um diagnóstico tecnicamente fundamentado sobre a configuração

social a ser afetada pelo projeto. A participação de profissionais da

antropologia nesse trabalho é incontornável e constitui condição

primária para a elaboração de uma avaliação de impactos sobre

grupos social e culturalmente diferenciados. Nessesentido, tambêm

a formação das equipes de consultoria não corresponde às exigências

do trabalho. Nos estudos pela Geonaturenão se identifica o registro da

participação de antropólogos, assim como no ElA produzido pela

Ecologyand Environment do Brasil Ltda e pela EconservationEstudos e

Projetos Ambientais Ltda, a equipe técnica não integra um

profissional de antropologia.

Devem ser destacadas ainda as dificuldades relativas ao estoque de

terras disponiveis ao reassentamentoadequadodessascomunidades. A

viabílídade do empreendimento depende da demonstração clara e

inequivoca de que a relocação das comunidades contempla a

manutenção de suas redes de relações associadas ao parentesco, ao

trabalho e à sociabilidade dos grupos. Nessesentido, o laudo produzido

pelo Instituto Ptistino destaca o comprometimento do uso e ocupação

do solo no município de Morro do Pilar, em virtude da implantação do

empreendimento. Considerando-se as unidades de conservação

existentes e a área de influência direta do empreendimento, observa-se

que 71% da extensão do território de Morro do Pilar estarão

comprometidos (PRISTINO, 2013). Desse modo, há evidente

inviabilidade de reassentamentoscoletivos que observeme mantenham

as condiçõesrelacionadasao modo de vida dessascomunidades e suas

relaçõesem seumunicípio de origem.
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Ademais, como se trata de povos e comunidades tradicionais,

portadores de condiçõesdiferenciadas de cidadania, as ações relativas

ao deslocamentocompulsório devem considerar a diferença essencial

entre terra e território. Em lugar de imóveis rurais registrados e

associados exclusivamente aos seus respectivos proprietários, o que

identificamos em campo é um sistema consideravelmente mais

complexo, marcado por relações desiguais entre os posseiros e

fazendeiros. A existência de posses familiares cujos direitos são

transmitidos às sucessivasgeraçõesnão autoriza uma compreensão

daquele universo como grupos de posseiros relativamente

dispersos. Ao contrãrio, embora a organização do trabalho e o uso

dos recursos tenham como base a unidade familiar, estas se

agregame se expandemem redesmais extensas de parentesco que

constituem povoados derivados de processos de expropriação,

deslocamentoou desagregaçãodas fazendas.Em muitos casos, essas

redes ultrapassam e vinculam diferentes povoados compondo

territórios sociais que constituem o esteio das memórias e

identidades coletivas". As relaçõesde patronagem sustentam padrões

históricos de relaçóes entre fortes e fracos e constituem o veículo de

processosexpropriadoresa que as comunidades seveemrepetidamente

submetidas.

A territorialidade desses grupos está associada a um sistema de

práticas e saberes relativos às formas de uso, apropriação e

transmissão do património familiar e dos recursos naturais disponíveis,

incluindo, o acesso às nascentes, aos cursos d'água e às áreas de

extrativismo onde são coletados o andaià e o taquaraçu. As narrativas

dos moradores remontam às antigas fazendas escravistas da região

(Mata-Cavalo,Lages, Salvador, Barroso) e aos dados genealógicosque

acompanham a transmissão da terra entre os grandes e fortes, mas

também entre os pobres e fracos. O discurso genealógico remonta,

26 Para mais informações relativas à caracterização dessas comunidades ver Notas
Técnicas de Campo produzidas pelo GESTA-UFMGem anexo.
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portanto, sempreàquelas figuras ancestrais que inauguram os direitos

de possee o sistemade controle do uso dos recursos pelo grupo. Este é

caso das referéncias constantes ao Velho Felipe na comunidade de

Carioca ou à figura de Constança (MãeTança) à qual remetem alguns

moradoresde Cariocaoriginãrios da FazendaMata-Cavalo.

Em todos essescasos,as vias de acessoaos recursos se fazema partir

dos direitos constituídos e herdados nas tramas das relações de

compadrio e patronagem contraídas junto aos antigos fazendeiros, a

exemplo da referéncia constante a "Inhozinho" (Teófilo Thomaz),

reconhe~idoproprietário de enorme extensão de terras no município.

Tais direitos não se encontram apoiados em registros cartoriais, mas

advém de contratos não formalizados e de práticas de doação que

vinculam essesdiferentes segmentossociais. Diferente das disposições

juridico-formais, o que institui essesterritórios sãodisposiçõeséticas e

afetivas que inauguram direitos constantemente ameaçados pelas

geraçõessubsequentesdos novos fazendeirosou proprietários. Desse

modo, como territórios construidos historicamente e legitimados por

sistemas específicosde relações sociais, trata-se de compreender tais

domínios comodistintos de uma noçãomeramentefisica e mercantil de

terra, enquanto extensãopassívelde apropriaçãoprivada, alienaçãoou

indenização.

De fato, as incursões em campo e os estudos preliminares apontam a

impossibilidade de se operar nessescasos com as categorias comuns

associadasaos programas de negociaçãoe reassentamento,a exemplo

dos termos 'imóveLrural' ou 'estabelecimento'cujo caráter operacional,

relacionado a fins administrativos realiza uma completa

homogeneizaçãodas situaçõesregistradas, elidindo tambéma natureza

particular das modalidades locais de domínio, uso e controle dos

territórios.

Em muitos casos as informações apresentadasno ElA do projeto do

mineroduto são inconsistentes, a exemplo da delimitação da área

119



Parecersobre o Mineroduto Morro do Pilar/MG a Linhares/ES

diretamente afetada e entorno com identificação das localidades

afetadas pelo traçado do empreendimento. Nesse sentido, afirma-se

que:

a ocupação humana e avaliada ainda em escala local,
considerando a presença de comunidades, vilas, distritos,
barros, loteamentos, fazendas, e projetos de assentamento nas
proximidades do traçado previsto. Foi considerada nesta
análise a abrangência de 2,5 km de margem do eixo central
ou ainda populações tradicionais distantes ate 3 km do
traçado, conforme determinado pela Portaria Interministeriai
419/2011. (Cap.8, p. grifos acrescidos).

No entanto, o capitulo 6 do mesmo estudo registra que a Área de

Estudo Local do projeto abrange uma faixa de 5 quilômetros de

distãncia da diretriz do traçado (p.2). Dessaforma, pergunta-seporque

a delimitação para o levantamento de comunidades tradicionais",

indigenas ou quilombolas considera uma área menor do que aquela

previamentedefinida comoÁrea de Estudo Local, cujos estudos seriam

realizados a partir de dados primários. Destaca-se, portanto, a

inconsistência de tomar como parâmetro delimitaçôes variáveis cujas

diferenças não são justificadas tecnicamente, o que pode significar a

eleiçãode critêrios arbitrários.

A presençaexpressivadessascomunidades e a magnitude dos efeitos

negativosa que serãosubmetidas (alteraçõesna qualidadee quantidade

deágua, deslocamentocompulsôrio"',restriçõesno uso do solo, chegada

de grande contingente de trabalhadores, incremento do tráfego e

interdição de acessos, ruidos, poeiral permitem ainda considerar o

subdimensionamentodos impactos na avaliaçãoapresentadano ElA do

mineroduto. Nesse estudo, as 'interferências em terras indígenas e

27 Para além das comunidades tradicionais localizadas na região do trecho inicial do
traçado do mineroduto, são também afetadas pelo empreendimento comunidades de
pomeranos, no município de Itueta, em especial, a Vila Neitzel.

28 Embora o deslocamento compulsôrio não esteja listado como consequência da
implanlação do mineroduto, hã comunidades que serão duplamente afetadas pelas
estruturas lplanta minerária e duto), sendo previsível a relocação das mesmas, este é
o caso da comunidade de Carioca.
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comunidades tradicionais' são classificadas como um impacto

temporário, reversível,de magnitudemédiae de significância fraca (Cap.

9, p. 331. Ora, são claramente questionáveis as informações ou

subsidios que sustentem tal classificação em virtude das diversas

alterações previstas no modo de vida das comunidades afetadas,

incluindo os impactos decorrentes da redução da disponibilidade

hidrica, interrupção de acessose deflagraçãode processoserosivos.

Deficiências também sãogravesno que se refere ao patrimõnio cultural

a ser impactado pelo empreendimento.Para análise destepatrimõnio, o

estudo elaborado para o projeto do mineroduto somente considerou os

bens materiais acautelados na AER e AEL. Contudo, trata-se de um

uso equívoco e bastante restritivo do conceito de patrimônio, que

compreendebens materiais e imateriais, com ou sem status de proteção

legal, mas que estejam ligados à trajetória histórica, à identidade e à

memória de um grupo. Em relação à metodologiautilizada para apurar

e identificar os patrimõnios culturais e históricos das regiões afetadas

pelo empreendimento,o estudo afirma:

o levantamento da área de interesses histórico, arqueológico,
cultural, paisagistico e ecológico, na AER foi baseado nas
informações levantadas em cadastros de bens tombados pelo
Instituto do Património Histórico e Artistico NACIONAL (IPHANI
e Instituto Estadual do Património Histórico e Artístico
(IEPHAI, De Minas Gerais. Foi complementado com dados
obtidos em colsultadas a secretarias de cultura e/ou turismo,
sítios eletrônicos de prefeituras municipais e entrevistas com
representantes do poder público local (ECOLOGY BRASIL &
ECONSERVATION, 2012, CAPo7.3, p. 10).

Compreende-se através do tópico acima o primeiro equivoco no

levantamento do ElA. As informações e identificações de patrimõnios

culturais e históricos foram baseadasatravés de consultas em sites, ou

seja, pesquisas secundarias. Sendo assim, foi considerado como

patrimõnio histórico e cultural apenas o que está cadastrado de forma

institucionaJizada. Ademais, a metodologia é restrita, pois, ignora uma

vasta bibliografia existente sobre patrimõnio cultural, demonstrando,

assim, a insuficiência e superficialidade do estudo. Além da caréncia de
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informações, em função de pesquisassecundárias, o item 7.3-10.2 faz

uma apresentação muito sucinta sobre os atrativos culturais,

paisagísticos e ecológicosdas regiões. Tal descrição abarca citações

sobre festas e manifestações culturais, mas não contempla todo o

universo, vivências,modode ser e fazerda regiãocomotodo.

De acordo com o artigo 216 da Constituição Federal o patrimônio

cultural compreende as manifestações religiosas e folclóricas, o

artesanato, a culinária e as manifestações de fé, compondo seus

calendários anuais bem como os modos de fazer, ser e viver. A

Constituição ampliou o conceito de patrimônio cultural (artigo 216),

reconhecendosua dupla natureza - material e imaterial - e incluindo os

bens culturais, as formas de expressão,osmodosde criar, fazer e viver

e as criações cientificas, artisticas e tecnologiasdos diferentes grupos

sociais brasileiros. A concepçãoadotada pela Constituição foi a de que

não é possivelcompreenderos bens culturais semconsiderar os valores

neles investidos e o que representam. A definição constitucional

considera ainda as manifestações culturais de caráter processual e

dinâmico e valoriza a cultura "viva", reproduzida e transformada no

cotidiano das sociedades.Dessaforma, os bens imateriais abrangemas

mais diferentes formas de saber, fazer e criar, como músicas, contos,

lendas, danças, receitas culinárias etc. Incluem os conhecimentos,

inovaçõese práticas agrícolas,detidos pelos agricultores tradicionais e

locais, que vão desdeas formas de cultivo até o controle biológico de

pragas e doenças e melhoramento de variedades locais. Tais

conhecimentos tradicionais e locais associados ã agrobiodiversidade

fazem parte do patrimônio cultural brasileiro e devem ser objeto de

açõese políticas de salvaguardae fomento.

Além do tombamentodestinadoà proteçãode edificações,obras de arte

e outros bens de natureza material, a Constituição prevêo regístro e o

inventário, instrumentos voltados para a tutela de bens culturais de

natureza imaterial. Estabelece ainda que outras formas de

acautelamento e preservação deverão ser estabelecidas pelo poder
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público, com o apoio da comunidade, para promover e proteger o

patrimônio cultural brasileiro (Artigo 216, parágrafo 10da Constituição

Federal).

Ao contrário do que prevê a definição, o ElA se limita ao patrimônio

material tombado, ignorando a enorme diversidade de bens imateriais

que foram objeto de inventário pelo prôprio IPHAN no trecho inicial

traçado". Nessalinha, o estudo produzido pela Econservation e Ecology

Brasil aponta apenas os bens tombados no município de Conceiçãodo

Mato Dentro, a saber, a Igreja de Nossa Senhora do Rosário, a Igreja

Matriz de Nossa Senhora da Conceição e o Conjunto Arquitetônico e

Paisagísticoda PraçaDomJoaquim, a Capelado Senhor dos Passos,as

Igrejas Matriz NossaSenhoraAparecida, SãoFrancíscodeAssis e Santo

Antônio alêm do Núcleo Histôrico de Côrregos (Cap. 8, p. 19). Tal

levantamento suprime de qualquer mençãoaos diversosbens de grande

relevância cultural existentes na sedeurbana de Morro do Pilar"', alêm

de 38, 13 e 10 bens imateriais identificados pelo IPHAN em Conceição

do Mato Dentro, Morro do Pilar e Santo Antônio do Rio Abaixo,

respectivamente(IPHAN,2011).

Tais negligências e omissôes no tocante à identificação do patrimônío

cultural podem indicar a ausência de trabalho de campo dos

especialistasvinculados à temática, resultando em um estudo derivado

apenas de dados secundários insuficientes para o conhecimento do

patrimônio afetado pelas intervençôes do empreendimento. Os

equivocos conceituais e metodolôgicos nesse campo conduzem ao

subdimensionamento do patrimônio a ser impactado em toda a área de

inserção do empreendimento, incluindo a Área de Influência Direta da

planta minerária e o entorno dos trechos atravessadospelo mineroduto.

29 Ver "Inventário Nacional de Referências Culturais - Serra do Cipó/Minas Gerais -
Levantamento Preliminar" elaborado pelo IPHAN em 20 lI.

30 O Laudo Técnico elaborado pelo Instituto Prístino destaca as edificações primevas
do municipio localizadas no entorno da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar e
logradouros adjacentes, alêm dos bens associados à Estrada Real (PRISTINO,2013).
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Há ainda o subdimensionamento dos impactos sobre o património

material afetadopelo traçado domineroduto. O estudo da Econservation

e Ecology Brasil assinalam as estruturas de importãncia histórica e

cultural localizadas nas proximidades do traçado do empreendimento.

Algumas das estruturas identificadas estão localizadas a menos de 10

metros da faixa de servidão (emalguns casos,2 metros como a Capela

de Córrego Cassiano em Resplendor e o cemitério de São Simeão em

ltuetal. Tal proximidade deverá implicar em efeitos irreversíveis sobrea

qualidade dessasestruturas, o que impede a classificação do impacto

comotemporário e reversivel.

Também são preocupantes os impactos do empreendimento sobre a

Terra Indigena Krenak, no município de Resplendor, segundo os

estudos apresentados"o traçado aproxima-se5 Km da Terra Indígena

Krenak f. ..} no traçado,próximo a essa TI, existe área reivindicada pela

comunidade Krenak como área de expansão da Tr (Cap. 9, p. 331.

Contudo, apesar de ser identificada a sobreposiçãoentre o traçado do

empreendimentoe uma área reivindicada pelos Krenak, não há análise

dos impactos do projeto sobre o grupo. Desse modo, embora o

mineroduto atravesse o território reivindicado pelo grupo, não foram

realizadosestudos específicosacercade seus efeitos para os Krenak. A

figura 7.3.9-2 (Cap.7.3, p. 583) procura demonstrar a sobreposiçãoda

área reivindicada pelos Krenak com o traçado do empreendimento.No

entanto, a figura apresentadaé absolutamenteprecária, ela deveria ser

um mapa comescalaadequadaque contemplassetambém os limites do

ParqueEstadual dos SeteSalõesonde os Krenak registram a existéncía

de terras lra<1iciolla1znctILc ocupadas.

De maneira também insuficiente, o estudo elaborado pela Ecologyand

Environment do Brasil Ltda e Econservation Estudos e Projetos

Ambientais Ltda menciona apenas as comunidades remanescentesde
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quilombo existentes no munic.:ipiode Conceição do Mato Dentro, se

restringindo ao universo de comunidades reconhecidaspela Fundação

Cultural Palmares. Para os demais municípios há tão somente

referênciaà existênciade comunidadesemprocessode reconhecimento,

sem que haja sequer informações relativas à localização das mesmas

em relação ao traçado do empreendimento. Nesse sentido, o ElA

destaca:

Dentre as comunidades quilombolas, de acordo com Fundação
Cultural Palmares, pelo menos a comunidade Três Barras,
Buraco, e Cubas, em Conceição do Mato Dentro, são
reconhecidas oficialmente. Contudo, ainda estão presentes
cornunidades em fase de reconhecimento em Morro do Pilar,
Conceição do Mato Dentro, Ferros, Mesquita (I), Periquito (I),
alêm de Belo Oriente (4) e Açucena (2) (Cap. 8, p. 18).

Conformejá mencionado, a caracterizaçãodas comunidades atingidas

pelo empreendimento é bastante deficitária, sendo composta por

informações genéricase de caráter superficial, como ilustra o trecho a

seguir: "ao longo de 124 km observa-se uma população rural ainda

bastante ligada às atividades agropecuárias,particularmentea leiteira, e

com características camponesas" (Cap. 8, p. 19). As caracteristicas

camponesas mencionadas tampouco são examinadas, não

possibilitando a análise do modo de vida dessesgrupos e a avaliação

sobrecomoserãoafetadospelo empreendimento.

Na região das fazendasÁgua Fria, Fábrica, Brumado e Cachoeira, em

Morro do Pilar o ElA produzido pela Ecology Brasil e Econservation

afirma a inexistência de povoadoou aglomeraçãona região, porém, não

informa quantas residências há região ou mesmo quantos

trabalhadores rurais vivem e dependemdo trabalho nas terras. A maior

parte dos dados consiste em informações imprecisas expressas em

descriçõesque baseiamem termos como: 'alguns', 'pequenos','poucas',
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'cerca de'." Exemplo é dado pela descrição da região das fazendas

mencionadas onde, segundo o ElA: "não existe nenhum povoado ou

aglomeração de residências, apenas as casas de proprietários ou

funcionários das fazendas" (ECOLOGYBRASIL & ECONSERVATION,

2012, Capo7.3, p. 60, grifos acrescidos).

A imagem de VazIOpopulacional a que nos referimos anteriormente se

repete nos estudos elaborados para o projeto do mineroduto em que se

enfatiza uma suposta inexorabilidade da dinãmica de urbanização,

tratando os modos'de vida locais como formas remanescentes de um

tempo pretérito, conforme é possivel apreender em passagenscomo: "os

pequenospovoadosrurais estão em transição rural-urbano" (Cap. 8, p.

21) ou "os distritos rurais da Area de Estudose encontramemprocesso

de urbanização com uma população cada vez menos dependente de

atividades rurais, porém, guardando caracteristicas e influências da

épocados grandesciclosagricolas"(Cap.8, p. 20). No entanto, o mesmo

estudo apresenta informações contraditórias, as quais apontam para

uma dinãmica completamente distinta nessas localidades rurais. No

capitulo 7.3, o ElA registra que no povoadode Córregodo Mato Dentro,

"apesar de a população apontar uma forte migração para fora da

comunidade,algumasfamílias vêmconstituindo casasnosquintais

e a vida na roça tem sido apontada comouma alternativa 'mais barata'

31 Alguns exemplos: "no territórioda AELde ltanlwmiocorrempoucas benfeitorias,
comocurrais, cercas de mata-burro, Alem de estradas rurais e transito intenso de gado.•
(ECOLOGYBRASIL & ECONSERVATION,2012, capo7.3, p. 113); sobre a localidade de
Nossa Senhora da Penha: "a população vive de pequenos 'bicos' nas fazendas da
região ou de Bolsa Família e aposentadorias. São poucos os pequenos produtores
que vivem no povoado' (ECOLOGY BRASIL & ECONSERVATION, 2012, capo7.3, p.
108). Sobre as localidades afetadas em Sobrãlia: "na áreade estudodo minerodutohá
predomfnio da pecuáriade corte,[...1 com a manutenção de algumas famílias de
trabalhadores rurais. Muitas das fazendaspertencema mesmafamilia, sendo as
propriedades desmembradas ao longo dos anos." (ECOLOGY BRASIL &
ECONSERVATION, 2012, capo 7.3, p. 105). Sobre Córrego do Descanso e Fazenda
Santa Edwiges: -em geral sao poucos os proprietários moradores, mantendo
residência apenas os funcionários das fazendas" (ECOLOGY BRASIL &
ECONSERVATION,2012, eap. 7.3, p. 99). O padrão se repete na descrição de diversas
localidades atingidas.
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de sobrevivência"(p. 77, grifos acrescidos).A construção de casas nos

quintais pertencentes à parentela constitui uma estratégia de

reprodução dessas comunidades e que aponta para esforços de

manutenção do patrimônio familiar, com investimento dos novos casais

em suas comunidades de origem. Nessescasos, a migração de alguns

herdeiros não constitui pràtica oposta àquela da constituição de novas

residências, ao contràrio, consideradassob a perspectivado patrimônio

familiar, ambasconstituem estratégiascomplementaresque, aomesmo,

vinculam os destinos conexosdo migrante e do herdeiro e impedem a

partilha ou fragmentaçãodo patrimônio da familia.

Desse modo, considerando uma abordagem antropológica dessas

estratégias de reproducão, a emigracão temporària constitui um

mecanismoque evita ou postergaa partilha e a venda do patrimônio à

fazenda, ao mesmo tempo que, a emigracão permanente abranda as

pressôesdemográficassobrea terra, liberando-a a outros herdeiros. No

casoda emigraçãopermanente, não sãoraros os casosem que essetipo

de deslocamento é realizado por grupos de parentes, freqüentemente

irmãos, que optam por um mesmodestino e seassociampara a compra

de terras em outras localidadesou, alternativamente, que emigrampara

os centros urbanos constituindo ali um grupo de apoio e de ajuda

mútua. Estas migrações empreendidas por grupos de siblings

possibilitaram no passado a ocupação e formação do território de

algumas comunidades como de Carioca, transformando-a em uma

'terra de herança' (ALMEIDA,2006). No presente, a atualização dessa

estratégia tem ampliado as possibilidades de reprodução dos não-

migrantes (WOORTMANN,1995;GALIZONI,2002; OLIVEIRA,2008).

Em virtude da ausência de uma caracterização sócio-antropológica

adequada, a avaliação de impactos realizada pelos estudos da Ecology

and Environment do Brasil Ltda e Econservation Estudos e Projetos

Ambientais Ltda apresenta-se de forma completamente deficitària. Na
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tabela 9.2 (Cap. 9, p. 5) observa-se que os únicos impactos sociais

mencionados durante a fase de planejamento são registrados como

"alteração no valor das propriedades" e "divergências entre o

empreendedore a população". Entretanto, é preciso refletir que a

implantação da área de servidão pode desencadearoutros impactos

sobre a dinámica local, modificando inclusive a configuração fundiária

na região.

Isso deverá ocorrer na medida em que as negociaçõese contratos

conduzidos pela subsidiária designada como DUTOVIAScontemplam

exclusivamente os proprietários formais de terras. O que resulta da

exclusãode situaçõesmuito diversas e numerosas relativa às terras de

herança, regimesde uso comum e à presençade posseiros,moradores

de condição e trabalhadores rurais. O contrato utilizado prevé que o

proprietário é responsável peJaregularização de seu imóvel, de modo

que o registro da servidão implica a possivel expulsão de posseiros

irregulares ou mesmo a supressão de regimes de uso comum,

regionalmente conhecidoscomo "terras no bolo".Tais formas têm como

principal referéncia a familia enquanto grupo portador de um

patrimõnio que é mantido disponivel aos seus membros ao longo de

gerações,o que implica a existência de direitos relativos ao uso e aos

herdeiros ausentes.Vê-se,portanto, que tais formas não coincidemcom

o modelo cartorial de parcelas individuais e exclusivas de terra

associadas a um proprietário, o que pode resultar na profusão de

litígios entre as familias, bem como na aniquilação dessesregimes de

uso comum.

O ElA descrevea porção inicial do traçado, em particular, as áreas

afetadasnos municípios deMorro do Pilar, Ferrose Joanésia comouma

regiãoem que a maior parte das familias não apresenta documentação

de suas terras". No entanto, a despeitodas descriçõesapresentadasno

32 "Em toda a região são poucas as familias com documentação dos estabelecimentos
com muitos funcionários e posseiros residentes" (ECOLOGY BRASIL &
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ElA, os contratos utilizados excluem todo o conjunto de posseiros,

arrendatários, parceirose trabalhadoresrurais. Dessemodo,o processo

de negociaçãojá em curso tem mantido a totalidade dessapopulaçãoà

margem dos programas associadosà mitigação e à compensaçãopela

abertura da faixa de servidão.

Ademais, o contrato padrão empregadopela DUTOVIASnas operações

de negociaçõesantecipadas não distingue situações em que haverá

efetiva perda da propriedade e não apenas restrição de uso, em

função da inviabilização das atividades produtivas exercidas pela

família (a exemplodo manejodo gado),sejadevidoà extensãoexiguada

área remanescente,seja em virtude da obstrução das atividades que

compõema fonte de rendimentosdosmoradores". Dessemodo, trata-se

de um impacto significativo o potencial de inviabilização de algumas

propriedadespor via de seu seccionamento,pela interposição da área

remanescentecom a reserva legal ou pela extensãodas restrições de

uso aplicadas.Este potencial juntamente com a possívelperda de áreas

produtivas e benfeitorias não podem ser consideradoscomo impactos

reversíveis"', de significància média. Ao contrário, conforme destaca

posteriormente o mesmo estudo, trata-se de restrições permanentes

para "silviculturas, açudes e construçõesde benfeitorias de qualquer

espécie"(Cap.9, p. 37).

Cabe acrescentar que é incompreensível que um único modelo de

contrato reproduzido nas negociaçõesem campo possa contemplar as

especificidadesda realidadelocal bastante diversano tocante às formas

ECONSERVATION,2012, Capo7.3, p. 84) e "Nos pequenos povoados são quase todos
posseiros sem documentação das terras em lotes pequenos" (ECOLOGY BRASIL &
ECONSERVATION,2012, Capo7.3, p. 871.

33 Durante a oficina realizada pelo GESTA na localidade de Sete Cachoeiras, no
município de Ferros, foram relatados casos em que o local previsto para a passagem
do duto coincide com acessos ou passagens destinados ao gado impedindo travessias
e a movimentação dos animais em direção à pastagem ou o acesso às fontes de água

34 Não há reversibilidade quanto à supressão de edificações e cultivos dada a área de
restrição de uso. A restrição ê temporária apenas no caso de pastagens.
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de ocupação e uso do território, diversidade esta descrita pelo próprio

ElA:

pequenas propriedades rurais, áreas arrendadas sitios e
chãcaras de lazer, envolvem, conforme anãlises realizadas
atividades econômicas das quais prescindem famílias para a
composição de sua renda e segurança alimentar. As áreas de
produção e dos postos de trabalho ocupados por caseiros e
meeiros estão diretamente associados à composição da renda
dessas familias (ECOLOGYBRASIL & ECONSERVATION,2012,
Capo9, p. 34).

A despeito dos equívocosde linguagem e da redação confusa, o trecho

acima reproduzido reporta a diversidade de situações encontradas em

campo, as quais exigemo levantamentodetalhado acercadas condições

de vida das familias afetadas, incluindo nesseuniverso todo o conjunto

de posseiros, parceiros, arrendatários, moradores de condição e

trabalhadores dependentes das terras onde serão realizadas as

intervenções decorrentes do empreendimento. Devem ser destacadas

ainda as informações incongruentes ou expressamente contraditórias

fomecidas pelo estudo, comosenota no fragmento abaixo:

A dimensão e a intensidade desse impacto variam conforme as
condições locais de acessibilidade e em função do tamanho das
propriedades, sendo mais expressivo em pequenas
propriedades. A instalação da faixa compromete menos a
agricultura familiar, permitida sobre estas, ainda que venha a
alterar as práticas produtivas locais, pela restrição temporária
imposta, ou mesmo outras restrições de longo prazo com a
queima da palha apôs a colheita, ou a plantação de pomares
(ECOLOGYBRASIL & ECONSERVATION, 2012, Capo9, p. 34,
grifas acrescidos).

Ora, nessecaso, é patente a incongruéncia da informação apresentada,

na medida em que os efeitos tendem a ser deletérios para as pequenas

propriedades,a saber, aquelasonde éjustamente exercidaa agricultura

familiar, esta absolutamente dependente da qualidade dos recursos

hídricos disponíveis e da manutenção dos quintais e pomares

imprescindíveis em um sistema que visa à intemalização das condições

de produção, tal como é a agricultura familiar (WOORTMANN,1983;

WANDERLEY, 1997; WOORTMANN& WOORTMANN, 19971. Nesse
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sistema,as práticas tradicionais ae cultivo e o cuidado com os quintais,

pomares, hortas, bem como a criação de animais são fundamentais

para a reprodução econômica das famílias. Desse modo, o

comprometimento das atividades associadas â. agricultura familiar

deverásermaior e nãomenor, conformeafirma o estudo.

Caberegistrar ainda que a caracterizaçãodos impactos é não somente

restritiva, mas representada por termos excessivamentegenéricos, a

exemploda expressãoassinalada "divergênciasentre o empreendedore

a população" ou "transtornos ligados à obra". Ora, o emprego de

linguagem imprecisa e excessivamenteabstrata, compõe um campo

semántico que designa indeterminação e que não permite vislumbrar,

ou até mesmoobscurece,as efetivasconsequênciasa seremproduzidas

sobreas localidadesafetadas.

Ainda sobre a tabela 9.2 relativa â.avaliaçãodos impactos cantata-se

que a mesma resulta no subdimensionamento dos efeitos do

empreendimento sobre a realidade local visto que não se considera o

modopelos quais impactos como "alteraçãonaspropriedadesfísicas do

solo", "assoreamentode corpos hídricos" e "instauração de processos

erosivos"intervém nas dinâmicas produtivas e econômicasdas familias.

Ademais impactos como "alteração no valor das propriedades" não

podem ser considerados temporários e reversiveis, uma vez que a

abertura da servidãoe a instalação dos equipamentoscom restrição de

uso do solo acarretam uma desvalorizaçãopermanenteda propriedade

cuja significância para as familias pode não corresponder a uma

magnitude 'fraca' tal comoprevisto no ElA.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme pontuado ao longo deste relatório os estudos produzidos pela

Econservation e Ecology Brasil apresentam uma série de

inconsistências, falhas e erros graves no que tange à metodologia

utilizada, à apresentaçãodos dados e ao seu exercicio interpretativo e

analitico. Foi repetidamente assinalado o subdimensionamento dos

impactos identificados, o que pode ser evidenciado através dos

resultados expostos na tabela 9.8 designada "Grau de Importância dos

Impactos identificados para os Meios Físico, Biótico e Socioeconómico"

IECOLOGYBRASIL & ECONSERVATION,2012, Capo9, p. 1391. Na

referida tabela, entre os 31 impactos registrados apenas 1 está

listado como impacto de magnitude forte e sensibilidade alta (alta

importância), a saber, a alteração dos habitats naturais. Do mesmo

modo, apenas 2 impactos figuram como de magnitude forte e

sensibilidade média (mêdia importância), quais sejam, a instalação de

processoserosivose a restrição ao uso do solo. Registra-seainda que o

impacto 26, "interferências na qualidade de vida" sequer se encontra

listado na tabela. Considerando ainda as intervenções relativas ao

mineroduto e ao porto, o próprio estudo afirma: "observa-se que, a

grande maioria dos impactosapresentarambaixa importância e apenas

13 apresentaram alta importância" (ECOLOGY BRASIL &

ECONSERVATION,2012, Capo9, p. 140). Dentre esses 13 impactos de

alta importância, apenas01 é associadoà implantação do mineroduto.

Deveser destacadoainda o empregoexcessivode um léxico que opera

uma sucessãode eufemismos,minimizando as consequénciasnegativas

do empreendimento. Exemplo é dado em termos como "adversidades",

"transtornos" cujo significado impreciso resulta em uma análise

bastante elusiva que oblitera as efetivas alterações a que serão

submetidas as localidades atingidas. Tal léxico dificulta a apreensão
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das informações pelo público leitor, incluindo, os grupos afetados pelo

empreendimento.

Cabe lembrar também as múltiplas incongruências e equivocos

metodológicos identificados nos estudos cujas contradições foram

assinaladas ao longo deste parecer. Ressaltamos sinteticamente a

seguir alguns pontos fundamentais:

• Quanto aos equivocos de ordem metodológica, destaca-seo uso

impróprio de recursos para o levantamento da presença de

comunidades tradicionais na Área de Influência do

empreendimento, além do emprego dos conceitos de

'comunidades tradicionais' e 'quilombos' de forma equivocada,

identificando exclusivamente á definição, os grupos oficialmente

reconhecidos pelas instáncias do Estado. O resultado são

omissõessignificativas a exemplo da exclusão da comunidade de

Carioca do levantamento de dados primários no estudo da

Geonaturee da ausência de qualquer menção á comunidade de

Chácarano mesmoElA-RIMA.

• Do mesmo modo devem ser sublinhadas as deficiências da

pesquisa de campo efetuada pelas empresas Ecology Brasil e

Econservation. Atê o momento. os dados apresentados pelo

empreendedor sobre os grupos afetados compreendem

informações de caráter demográficocom caracterizaçõesbrevese

superficiais que não permitem avaliar as interrelações de

parentesco, solidariedade e trabalho, bem como a magnitude dos

impactos sobre essas redes. A ocorrência de referências ao

número de residências em determinadas comunidades, por

exemplo,ê equivocadoe não explica a dinãmica familiar, sequero

número de famílias em cada residência. A vistoria duradoura e in

loco junto aos grupos sociais atingidos pelo empreendimento

constitui medida imprescindível á elaboraçãode um diagnóstico
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tecnicamente fundamentado sobre a configuração social a ser

afetada pelo projeto. A participação de profissionais da

antropologia nesse trabalho é incontornável e constitui condição

primária para a elaboraçãode uma avaliaçãode impactos sobre

grupos sociale culturalmente diferenciados.

• Consideramosainda que a caracterizaçãoda estrutura produtiva

das comunidadesafetadasnão pode ser realizada apenas com o

levantamento de dados secundários (dadoscensitários do IBGE,

entre outros), pois estes pertencema uma escalade análise que

não tem acessoà realidadedas dinâmicas econômicaslocais.Tais

dados não possibilitam compreendera dinâmica de reprodução

econômicadas famílias atingidas e os impactos serãodeflagrados

sobre esse universo. A avaliação do GESTA aponta para a

necessidade de estudos maIs aprofundados sobre as

comunidades identificadas, a fim de que se produza o

conhecimento adequado de sua trajetôria histôrica e de suas

dinâmicasprodutivas e socioculturais.

• Também deve ser ressaltada a necessidade de estudos que

analisem os impactos sinérgicos e cumulativos dos

empreendimentos minerários na região, tendo em vista a

sobreposiçãodas intervençôes, a interação entre os impactos

produzidose seuefeito associado.Tais estudos são fundamentais

para seavaliar efetivamentea dimensãodos impactos provocados

pelos fluxos migratôrios induzidos e desencadeados.A auséncia

de estruturação adequada para responder adequadamente ao

contingente de trabalhadores e migrantes deve agravar os

impactos provocados sobre os municípios de Morro do Pilar e

SantoAntônio do RioAbaixo. A estimativa de afluxo populacional

para os municípios afetadosserá causa de aumento significativo

da demanda pelos serviços de segurança, saúde, habitação,

saneamento,educação, entre outros. É preciso considerar que,
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embora, Morro do Pilar e Conceiçãodo Mato Dentro sejam sedes

que abrigam trabalhadores do ProjetoMinas-Rio, não há qualquer

cruzamento de dados relativos ao histograma de mão de obra do

mineroduto, do projeto da planta minerária Manabi e do

empreendimentoAnglo American, o que impossibilita uma análise

conjunta dos efeitos desses fluxos sobre a infraestrutura e

serviços da região. Em relação à saúde, a estrutura médica

disponivel nos municipios é extremamente deficitária e revela-se

insuficiente para o atendimento aos moradores e trabalhadores

migrantes. No tocante à demanda por habitação, há expressivas

lacunas relativas ao local efetivo de acomodação dos

trabalhadores, além da auséncia de levantamentos que apontem

a existéncia e suficiência de domicílios, hotéis e pensões nas

localidades onde está prevista a implantação dos canteiros.

Quanto à educação,a análise efetuada indica a oferta insuficiente

de estabelecimentosde ensino, quadro este que tambêm deverá

ser agravado a partir dos fluxos migratórios prognosticados. O

mesmo se aplica à análise da estrutura de segurança pública

bastante preçária nos municipios atravessados pelo

empreendimento, conforme exammamos detidamente na seção

IA.

• Quanto aos impactos sobre os acessosexistentes, as informações

apresentadas não são suficientes para precisar se haverá

obstrução dos caminhos cotidianamente acessados pelos

moradores e em quais deles estão previstas intervenções maIS

drásticas ou aqueles em que são esperadas interrupções maIs

duradouras. A importãncia das vias locais para o deslocamento

da população (emespecial,a estrada que liga a sededo municipio

de Ferros às localidades de Cachoeira do Tenente, Sete

Cachoeirase Santo António da Fortalezae a rodovia estadual MG

232) revela a dependência das famílias em relação a essas vias

135



•

Parecersobre ()Mineroduto Morro do Pilar/MG a Linhares/ES

através das quais escoam sua produção, acessam o trabalho,

alémde serviçosde educaçãoe saúde.

Em relação aos recursos hídricos, este parecer alerta para a

necessidadede uma reformulação da avaliação de impactos e

destaca a necessidadepara um estudo integrado, pois em se

tratando deuma bacia hidrográfica, os efeitossãocumulativos. O

trabalho de campo realizado pela equipe da Ec%qy Brasil e

Econservation não mapeoue identificou os cursos d'água perenes

e intermitentes, as regiões de cabeceira e nascentes e,

especialmente os principais usos das águas superficiais e

subterrâneas em pontos de captação, segundoestabelecidopelo

Termo de Referência do IBAMA. A ausência de informações

básicas relativas ã hidrodinámica do fluxo subterrãneo e ao

monitoramento da vazão impossibilita uma melhor compreensão

sobre os impactos relacionados aos recursos hidricos

subterrâneosem municipios situados na margemoesteda Bacia

do Rio Santo Antõnio, de onde proverá grande parte de captação

de água para o mineroduto. E, embora haja previsãode redução

da vazão,não sãoavaliadosos efeitosdessaintervenção sobreos

usos das águas nas comunidades (diretamente atingidas ou

localizadasa jusante das captações)e sobre os locais destinados

ao lazer e turismo como o Balneário de Santo Antõnio do Rio

Abaixo e os atrativos naturais de Ferros como a Praia das

Palmeiras,a Praia do ZêVirgílio, a Praia do Galo e o encontro do

Rio Tanque com o Rio Santo Antõnio. Sobre esse tema, ainda

ressaltamos que, as captações necessárias ás diferentes

estruturas não devemser tratadas como intervençõesisoladas e

distintas, pois essetratamento impossibilita qualquer examedos

impactos derivados da totalidade das captações previstas pelo

projeto (planta minerária + mineroduto).
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A respeito dos impactos sobre o meio biótico, a cobertura vegetal

da área atingida é composta por 18%de formações florestais em

estágios diversos de sucessão. A menção à intervenção sobre

fragmentos de Mata Atlãntica e o caráter permanente e

irreversivel desseimpacto levam a considerar a inconsisténcia da

afirmação de que haverá "reduzida intervençãona biota". O laudo

do Instituto Pristino destaca a ocorrência de fragmentos de Mata

Atlântica em estágio avançadode regeneraçãona porção da cava

norte.

Enfim, concluimos que as lacunas e falhas identificadas juntamente

com as incongruências no tocante às informações prestadas não

fornecem subsidios técnicos à deliberação acerca da viabilidade

socioambiental do empreendimento,uma vezque não há um corpusde

informações disponiveis e confiáveis que permitam a avaliação dos

impactos produzidos sobre as comunidades afetadas. O empregode

definições incorretas e uso inapropriado de recursos metodológicos

constituem fragilidades técnicas que tornam os estudos apresentados

indisponiveis para um efetivo exame dos efeitos produzidos pelo

empreendimentosobreo conjunto dos grupos atingidos.
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